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    APRESENTAÇÃO




    Não é todo dia que a maravilhosa educação inclusiva entra em cena. Maravilhosa, sim. Foi ela que me salvou no passado e agora no presente. Só a educação inclusiva é capaz de gerar belas histórias de desenvolvimento social e de transformação social.




    Toda construção humana é coletiva. Embora muitos insistam no caminho do ego. No caminho da divisão. No caminho da exclusão. No caminho do retrocesso social. A diversidade é o bom caminho. O caminho da união. O caminho da inclusão. O caminho do avanço social.




    O viés deste livro não é meramente educacional. Buscamos refletir também sobre o dilema social. A escola não é uma bolha. Precisamos nunca esquecer disso. Existe toda uma sociedade no seu entorno e ela está sedenta de respostas. A instituição mais próxima do povo ainda é a escola, a qual precisa contribuir para influenciar as questões sociais a médio e longo prazos. Como justificar que apenas 1% do mercado formal de trabalho é ocupado por pessoas com deficiência? Quando praticamente ¼ da população brasileira apresenta algum tipo de deficiência.




    Com esses números, não há como não refletir sobre a inclusão dessas pessoas nas nossas escolas. E não é só o acesso e a permanência. Precisamos do desenvolvimento individual que gere a transformação social. As instituições especializadas vivem lotadas dessas pessoas. E as escolas, não. A mensagem que estamos passando para a sociedade é que ainda não estamos preparados.




    Até pouco tempo ensinávamos em escolas públicas. Para sobrevivermos, tínhamos vários vínculos profissionais. Não tínhamos sequer um aluno com necessidades educacionais específicas. Essa demanda está reprimida. Os números sociais apontam para isso. Só com a educação de todos para todos, envolvendo gestores, professores, demais educadores e alunos, a escola poderá enviar uma nova mensagem para a sociedade. Uma mensagem de que a educação inclusiva faz parte do cotidiano escolar.




    Procurava uma praça aprazível para jogar regularmente um gostoso dominó com os mais velhos. Afinal de contas, estava próximo de me tornar legalmente um idoso. Quando tudo parecia definido, surgiu novamente no meu caminho a mágica educação inclusiva. Aquela que desenvolve e transforma. Desta feita no mestrado em educação. E tudo mudou. A praça dos velhos boas praças vai ter que esperar. O norte agora é outro. Já era fã. Com essa nova experiência bem-sucedida, tornei-me garoto-propaganda da educação inclusiva. Na verdade, um garoto bem surradinho. Mas, a motivação é fonte de rejuvenescimento.




    O Autor


  




  CAPÍTULO I EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA: PERCURSO HISTÓRICO E DESAFIOS NA FORMAÇÃO DOCENTE




  

    1. Introdução




    Este capítulo tem como objetivo apresentar a trajetória da Educação Profissional e Tecnológica-EPT no Brasil, levando em consideração as mudanças ocorridas nos seus marcos legais e na formação docente, inclusive quando se toma como referência toda essa discussão dentro da temática da educação inclusiva. A pesquisa justifica-se em resgatar o contexto histórico da EPT e compreender como essa cronologia influenciou a formação de seus professores. Nesse sentido, optou-se por utilizar uma metodologia com abordagem de cunho qualitativo e revisão de literatura, realizada em materiais publicados em meios escritos e eletrônicos, como livros e artigos científicos. Assim, foi possível perceber as mudanças ocorridas durante o percurso histórico da EPT e as implicações que essas mudanças trouxeram no tocante à formação dos professores.




    Trazemos uma abordagem histórico-bibliográfica sobre a Educação Profissional e Tecnológica. Para isso realizamos um levantamento de literaturas pertinentes ao tema, a fim de assentarmos o nosso pensamento no que mais se aproxima ao contextualizado para os nossos dias.




    Nessa análise incluímos a recente base legal e o processo histórico da Educação Profissional e Tecnológica, e em seguida fizemos uma leitura na perspectiva dos professores: formação, desafios e propostas.




    Assim, o estudo tem como objetivo apresentar a trajetória da Educação Profissional e Tecnológica no Brasil, levando em consideração as mudanças ocorridas na EPT, em termos de seus marcos legais e da formação docente, dentro da temática da educação inclusiva.




    Para alcançarmos o objetivo proposto, buscamos diversos autores, considerando importante abordar aqueles cujos conteúdos estão mais próximos da nossa realidade contemporânea.




    “[...] que cada ‘cidadão’ possa tornar-se ‘governante’ e que a sociedade o ponha, ainda que ‘abstratamente’, nas condições gerais de poder fazê-lo [...]” (GRAMSCI, 2001, p. 50).




    Consoante Pimenta (2000), as transformações das práticas docentes só se efetivam na medida em que o professor amplia sua consciência sobre a própria prática, incluindo nesse processo a sala de aula e a escola como ambientes de inclusão. Acrescentaríamos ao pensamento dessa autora que a ampliação dessa consciência do professor perpassa a sua própria existência. O somatório de suas experiências ao longo da sua vida pessoal e profissional. Não se aprende só na escola. Isso também serve para o professor, que reflete sobre sua prática em todos os espaços onde os seus sentidos alcançam.




    É imprescindível, de acordo com Freire (2009), que o professor se reconheça como um ser pensante, dotado de interesses e movido por questionamentos. São esses interesses e questionamentos que motivarão o professor a buscar conhecimentos plurais e diversificados, a fim de não tornar a sua prática uma faceta da educação bancária, e sim renovar a si próprio e a seus alunos por meio da educação inclusiva.




    O professor, segundo Tardif (2004), é um ator no sentido forte do termo, isto é, um sujeito que assume sua prática a partir dos significados que ele mesmo lhe dá. Ainda que com uma formação dissociada do cotidiano escolar, é na prática que o professor busca elementos para uma permanente reflexão em termos individual e coletivo.




    2. Metodologia




    Dentro da perspectiva da abordagem do tema deste capítulo, que trata da Educação Profissional e Tecnológica e do seu percurso histórico, incluindo os desafios na formação docente, para o atingimento dos objetivos da educação inclusiva, entendeu-se ser mais coerente e com contextualização mais adequada a pesquisa de cunho bibliográfico.




    De acordo com Martins e Pinto (2001), a pesquisa bibliográfica procura explicar e discutir temas com base em referências teóricas publicadas em livros, revistas, periódicos e outros. Busca também conhecer e analisar conteúdos científicos sobre determinado tema. Desse modo, buscou-se a realização de uma revisão da literatura existente sobre o tema, em pesquisa realizada em sites, livros, artigos, documentos, legislações, dentre outras referências bibliográficas.




    Desse modo, este capítulo teve como ponto de partida o procedimento metodológico com uma abordagem descritiva, utilizando-se de pesquisa bibliográfica de caráter qualitativo para reconhecer, principalmente, características de um trabalho de pesquisa e reflexão sobre os desafios da formação docente a serviço da Educação Profissional e Tecnológica. Assim, o referencial teórico apoia-se em materiais publicados, nos meios escritos e eletrônicos, como livros e artigos científicos que serviram de alicerce para demarcar os fundamentos históricos, filosóficos, políticos e pedagógicos da EPT e os desafios da formação docente, baseando-se em autores como Gramsci (1991); Konder (1992); Zabala (1998); Perrenoud (1999); Pimenta (2000); Tardif (2004); Frigotto (2007); Oliveira (2008); Saviani (2008); Freire (2009); André (2010); Loponte (2011); Machado (2011); Maciel (2015); Maldaner (2017), dentre outros.




    Também foi realizado um estudo em documentos que fez menção à trajetória da Educação Profissional e Tecnológica no Brasil. No olhar de Fonseca (2002), a pesquisa documental recorre a fontes mais diversificadas e dispersas, sem tratamento analítico, tais como tabelas estatísticas, jornais, revistas, relatórios, documentos oficiais, cartas, filmes, fotografias, pinturas, tapeçarias, relatórios de empresas e vídeos de programas de televisão.




    Assim, foi feita uma análise documental para ter conhecimento e refletir sobre a Educação Profissional e Tecnológica, pesquisando os referencias em dados de sites oficiais e relacionando para a pesquisa importantes eventos históricos entre 1909 e 2008.




    No tocante ao universo da pesquisa e a amostra adotada, escolheu-se elaborar o estudo a partir de artigos, livros, legislações, que contemplassem a temática da Educação Profissional e Tecnológica e a formação do professor a seu serviço.




    3. Referencial Teórico




    As discussões entre os que defendem a integração do Ensino Médio com a Educação Profissional e Tecnológica e aqueles que a rejeitam têm marcado o debate na educação brasileira há algumas décadas.




    “[...] a escola profissional destinava-se às classes instrumentais, ao passo que a clássica se destinava às classes dominantes e aos intelectuais” (Gramsci, 1991, p. 118).




    O pensar de Gramsci acerca do tema o inquietava, pois não enxergava a diminuição das diferenças sociais. Pelo contrário, a escola servia como simulacro para disfarçar o abismo social existente na própria educação.




    Na escola atual, em função da crise profunda da tradição cultural e da concepção da vida e do homem, verifica-se um processo de progressiva degenerescência: as escolas de tipo profissional, isto é, preocupadas em satisfazer interesses práticos imediatos, predominam sobre a escola formativa, imediatamente desinteressada. O aspecto mais paradoxal reside em que este novo tipo de escola aparece e é louvada o como democrático, quando na realidade, não só é destinado a perpetuar as diferenças sociais, como ainda a cristalizá-las em formas chinesas (Gramsci, 2001, p. 49).




    O objetivo da educação, segundo Gramsci (1991), deve ser a inserção dos jovens nas atividades sociais, após adquirirem maturidade e capacidade criadora e prática, com autonomia tanto na orientação a receber quanto na direção a seguir.




    Ainda dentro dessa linha, estudo de Nascimento e Sbardelotto (2008), discutindo o pensamento de Gramsci sobre a escola unitária, trouxe:




    Portanto, para Gramsci a “escola unitária” constitui-se numa proposta educacional voltada para a emancipação da classe trabalhadora. O compromisso político de Gramsci para com a superação da sociedade capitalista e implementação de um novo modelo de sociedade, fica claro a partir da sua concepção do processo de trabalho. Embora não defenda que uma educação “desinteressada” deva aguardar a superação da sociedade capitalista, a condição para sua efetiva implementação está condicionada à superação deste modelo de sociedade que sobrevive à custa da exploração do trabalho (Nascimento & Sbardelotto, 2008, p. 289).




    Assim, relacionando o pensamento de Gramsci (1991) com o de Frigotto (2007), observamos semelhanças nas narrativas à medida que o último estabelece que a educação é dual e diferenciada em função de existir uma sociedade que se nutre da desigualdade.




    Opondo-se ao que é subordinado, desigual e fragmentado socialmente, temos a educação omnilateral.




    Omnilateral é um termo que vem do latim e cuja tradução literal significa ‘todos os lados ou dimensões’. Educação omnilateral significa, assim, a concepção de educação ou formação humana que busca levar em conta todas as dimensões que constituem a especificidade do ser humano e as condições objetivas e subjetivas reais para o seu pleno desenvolvimento histórico. Essas dimensões envolvem sua vida corpórea material e seu desenvolvimento intelectual, cultural, educacional, psicossocial, afetivo, estético e lúdico. Em síntese, educação omnilateral abrange a educação e a emancipação de todos os sentidos humanos, pois os mesmos não são simplesmente dados pela natureza. (Frigotto & Ciavatta, 2012, p. 265).




    Nesse sentido, de acordo com Maciel (2015) e Frigotto e Ciavatta (2012), o objetivo central da educação assenta-se no pleno desenvolvimento do ser humano. Enfrentando os ditames capitalistas, onde o ensinar está voltado unicamente para o mercado de trabalho, o processo educacional precisa de uma omnilateralidade e de uma universalidade que congregue o ser humano em sua integralidade. Assim, as desigualdades não devem servir de vitimização, e sim de extrair delas o aprendizado histórico para a mudança da realidade social pela educação inclusiva.




    4. Base Legal




    Citamos a seguir eventos importantes na legislação relativos à Educação Profissional e Tecnológica, a partir dos anos 90:




    a) Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996. Trata-se da segunda Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB, que dedicou o Capítulo III do seu Título VI à educação profissional (Brasil, 1996). Posteriormente esse capítulo foi denominado “Da Educação Profissional e Tecnológica” pela Lei nº 11.741/2008, que inclui a seção IV-A no Capítulo II, para tratar especificamente da educação profissional técnica de nível médio (Brasil, 2008).




    b) Decreto nº 2.208, de 17 de abril de 1997. Regulamenta o § 2º do art. 36 e os arts. 39 e 42 da LDB, separando a educação do ensino médio da educação técnica (Brasil, 1997).




    c) Decreto nº 5.154, de 23 de julho de 2004. Regulamenta o § 2º do art. 36 e os arts. 39 a 41 da LDB e revoga em seu art. 9º o Decreto nº 2.208/97, flexibilizando à educação profissional nos níveis: formação inicial e continuada de trabalhadores, integrada com a educação de jovens e adultos; educação profissional de nível médio; e educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação (Brasil, 2004).




    d) O Decreto nº 5.224, de 1 de outubro de 2004. Dispõe sobre a organização dos Centros Federais de Educação Tecnológica. Com autonomia administrativa, patrimonial, financeira, didático-pedagógica e disciplinar, os CEFETs passam a poder atuar em todos os níveis da educação tecnológica, desde o básico até a pós-graduação, inclusive dedicando-se à pesquisa aplicada, prestação de serviços e licenciatura (Brasil, 2004).




    e) Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008. Institui a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica e cria os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (Brasil, 2008).




    O Decreto nº 2.208/1997 é fruto da política neoliberal do governo Fernando Henrique Cardoso-FHC. Uma política atrasada e fracassada. Atrasada porque o mundo capitalista já estava procurando ares pós-liberais, diante das ineficazes tentativas econômicas que culminaram na crise de 2008. Fracassada em função de gerar um desemprego estrutural sem precedentes na história brasileira, seguindo a cartilha do capitalismo e dos banqueiros.




    Esse decreto também é gerado pela LDB de 1996, que no final tratou-se do projeto substitutivo do senador Darcy Ribeiro, em detrimento do projeto original discutido pelos educadores de uma forma geral. Alinhou-se assim a política educacional ao projeto de sociedade fragmentária e voltada ao capital especulativo.




    Foi coroado por meio desse decreto tudo que estava sendo arquitetado desde 1930, quando o Governo Vargas trouxe os empresários para dentro do governo, com a criação do Sistema S. Foi uma política educacional onde o público travestiu-se de privado. Enquanto as empresas públicas eram privatizadas, as escolas tornaram-se experimentos do modelo neoliberal. Deram uma espécie de autonomia para cobrar parâmetros de ordem capitalista. Sistemáticas educacionais diversas foram espalhados pelo Brasil com esse objetivo.




    Nem o Conselho Nacional de Educação-CNE escapou da sanha empresarial, mantendo-se o caráter meramente consultivo do órgão e seus integrantes sendo indicados todos pelo MEC. A LDB foi lacônica sobre o tema, o que inviabilizou qualquer avanço para um CNE mais democrático e menos autoritário.




    Considerando a dualidade educacional histórica, esse decreto ratificou essa anomalia da educação brasileira. Nunca foi tão nítida a escola propedêutica para os ricos; e a específica, aos pobres. O caráter instrumental da escola pública foi ainda mais aguçado, procurando de forma clara fortalecer o exército de reserva para o capitalismo.




    Procurando estabelecer valores de uma sociedade fragmentária e individualista, a escola também teria que enveredar por esse caminho. E no ensino profissional isso ficou patente, gerando a separação entre a educação média e a educação técnica. Ficava assim mais difícil para o filho de trabalhador, historicamente defasado em sua escolarização, ter uma formação unitária e integral. As novas formas de mercantilismo e liberalismo contribuíram para que no período do governo FHC a sociedade fosse ainda mais desigual e desumana, pautada por formas mais aligeiradas de educação, especialmente a de viés profissional, buscando dessa forma atender às necessidades do mercado capitalista.
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